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    1.




    INTRODUÇÃO




    A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) representa um marco significativo no ordenamento jurídico brasileiro, substituindo as normas anteriormente regidas pela Lei nº 8.666/1993, pela Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e por parte do Regime Diferenciado de Contratações (Lei nº 12.462/2011). Este novo diploma legal busca modernizar e otimizar os processos de contratação pública, introduzindo inovações como a ampliação da transparência, a digitalização de procedimentos e a aplicação de critérios objetivos de julgamento (Justen Filho, 2021). Contudo, a transição para o novo regime traz desafios específicos para os municípios de pequeno porte, que frequentemente enfrentam limitações estruturais, financeiras e técnicas para implementar as mudanças exigidas pela legislação (Di Pietro, 2022).




    No contexto das administrações municipais menores, a adaptação à Lei nº 14.133/2021 demanda uma reestruturação significativa de práticas administrativas, incluindo a capacitação de servidores, a revisão de normas internas e a adoção de tecnologias que viabilizem os novos procedimentos licitatórios. Conforme aponta Carvalho Filho (2021), “a ausência de recursos humanos e materiais qualificados em municípios de pequeno porte pode comprometer a efetividade das novas diretrizes, resultando em dificuldades na condução de processos licitatórios e na celebração de contratos administrativos.” Além disso, a necessidade de integração com plataformas digitais, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), apresenta mais um obstáculo para essas administrações, que frequentemente carecem de infraestrutura tecnológica adequada (Mello, 2022).




    O objetivo geral deste estudo é analisar os principais desafios enfrentados pelos municípios de pequeno porte no Brasil para a implementação da Lei nº 14.133/2021, bem como apontar perspectivas e soluções que possam facilitar a adaptação ao novo regime jurídico. A pesquisa busca, ainda, contribuir para o debate acerca das desigualdades estruturais que impactam a gestão pública municipal, propondo estratégias que favoreçam a inclusão desses entes federativos no processo de modernização das contratações públicas. Assim, este artigo busca responder: Quais são os principais desafios e perspectivas para a adaptação dos municípios de pequeno porte à Nova Lei de Licitações e Contratos?




    1.1. Metodologia




    Este estudo adota uma abordagem qualitativa e exploratória, com o objetivo de analisar os desafios e as perspectivas para a adaptação dos municípios de pequeno porte à Lei nº 14.133/2021. A escolha dessa abordagem justifica-se pela necessidade de compreender as nuances e os impactos da nova legislação em um contexto específico, como o dos municípios menores, que enfrentam limitações estruturais e financeiras.




    A metodologia foi estruturada em duas etapas principais:




    I. Revisão Bibliográfica




    Foi realizada uma revisão criteriosa de obras doutrinárias, artigos acadêmicos e publicações especializadas em Direito Administrativo e Gestão Pública, com foco na nova Lei de Licitações e Contratos. A seleção priorizou autores renomados, como Marçal Justen Filho, Maria Sylvia Zanella Di Pietro e Joel de Menezes Niebuhr, cujas obras abordam diretamente a temática das contratações públicas e os impactos da modernização legislativa. Também foram utilizados materiais publicados nos últimos cinco anos, garantindo a contemporaneidade e relevância das referências.




    II. Análise Normativa




    A pesquisa envolveu o exame detalhado da Lei nº 14.133/2021, com destaque para dispositivos que impactam diretamente os pequenos municípios, como o uso obrigatório de plataformas digitais, planejamento e gestão de riscos, e a exigência de capacitação técnica dos agentes públicos. Além disso, foram analisados acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU) e dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que auxiliam na contextualização da realidade desses municípios.




    A pesquisa qualitativa permitiu identificar os principais desafios enfrentados pelos municípios menores, como a falta de infraestrutura tecnológica, insuficiência de recursos humanos capacitados e restrições orçamentárias. A análise também contemplou experiências exitosas, como o uso de consórcios públicos, que demonstram ser alternativas viáveis para superar as dificuldades identificadas.




    Essa metodologia garantiu uma abordagem crítica e fundamentada, possibilitando a formulação de propostas que contribuem para o debate acadêmico e prático sobre a implementação da nova legislação em contextos desiguais.
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